
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 001 DE 2 DE FEVEREIRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR DE MOBILIDADE URBANA, DEFINE OBJETIVO, POLÍTICAS, VISÃO ESTRATÉGICA E INSTRUMENTOS TÉCNICOS PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

O presente parecer por esta assessoria é emitido com vistas ao que dispõe o artigo 153 do Regimento Interno, notadamente, o que estabelecem os incisos I, II e V, que dizem respeito à formalização das proposições, à competência da Câmara Municipal e à impossibilidade de serem recebidos pela presidência do Poder Legislativo proposituras inconstitucionais, ilegais e anti-regimentais.

 

Cuida a espécie de projeto de lei complementar que institui o Plano Diretor de Mobilidade Urbana para suprir exigência da Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2.001, Estatuto da Cidade, conforme consta da justificativa apresentada pelo autor da matéria.

 

A Constituição do Brasil, acerca da política urbana, estabelece o seguinte:

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,  sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

 

O Estatuto da Cidade, mencionado na justificativa que acompanha a proposição, regulamenta os dispositivos constitucionais acima transcritos estabelecendo normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

 

De acordo com o que estabelece o Estatuto da Cidade, em prol do bem coletivo, da segurança do bem estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental, devem ser seguidas diretrizes gerais de política urbana.

 

Eis o que prevê o art. 2º do Estatuto da Cidade:

 

  Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I . garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II . gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III . cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV . planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V . oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;

VI . ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de desastres.     

VII . integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII . adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX . justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X . adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI . recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII . proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII . audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população;

XIV . regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais;

XV . simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI . isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos naturais.

Nesta linha, o que consta da presente propositura, que define o Plano Diretor de Mobilidade Urbana (PMDU) como o instrumento global e estratégico de mobilidade, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município e parte do processo de planejamento municipal.

 

Também nesta linha, ou seja, com vistas ao atendimento das normas constitucionais e legais acima referidas, o presente projeto de lei complementar define a política de mobilidade urbana de Botucatu, a hierarquização do sistema viário do Município, as políticas públicas de transporte e circulação; os planos, obras e ações estratégicas, a adequação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e a gestão do sistema de planejamento de mobilidade urbana.

 

Vê-se, portanto, que o projeto de lei complementar em análise contempla que o disposto na Constituição Federal no tocante à política urbana e também o que a Lei Federal diz a respeito.

 

O projeto de lei complementar é de competência do Município, nos exatos termos do disposto no artigo 30, I, II e VIII da Carta da República:

        

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...)

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

 

A proposição é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, conforme estabelece o artigo 32, IV da Lei Orgânica do Município.

 

O quórum para aprovação é de maioria absoluta, de acordo com o que estabelece o artigo 29, parágrafo único da LOMB.

 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, s.m.j.
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